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RESUMO 
 

O presente artigo aborda de forma geral os povos indígenas do Brasil, do início 
do processo de colonização até os dias atuais. Através de dados da Funai e do 
Censo Demográfico, especificando suas identidades, onde vivem, e suas 
comunidades isoladas. Assim como traz uma nova abordagem quanto à 
chegada dos colonizadores europeus em território nativo. A problematização 
quanto aos aspectos de aculturamento na tentativa de eliminar culturas 
originárias e subjugar os povos indígenas, por meio de catequese, escolarização 
na língua portuguesa, trabalho escravo e extinção de crenças. Tudo isso para a 
expansão territorial e expulsão dos indígenas de suas terras. Desse modo, os 
povos originários sofreram genocídio e etnocídio, simplesmente pela ganância 
dos colonizadores europeus que usurparam as riquezas naturais do Brasil, por 
meio de violência física e sobreposição de sua cultura. Portanto, ao final desse 
artigo, analisa-se a importância da cultura e o quanto foi tirado dos povos 
indígenas, exemplificada pela da história da comunidade Aldeinha, da etnia 
Terena, localizada no estado do Mato Grosso do Sul.  
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INTRODUÇÃO 
 
 O Brasil é terra indígena, afinal em 1500, quando Pedro Alvares de Cabral 

atracou a caravela no cais brasileiro, existiam milhares de comunidades 

indígenas espalhadas pelo território, porém, hoje existem apenas 305 etnias. 

Dessa forma, é praticamente impossível falar de colonização dos povos 

indígenas brasileiros sem citar o genocídio e o etnocídio que os povos originários 

sofreram.  

  O conceito da palavra “etnocídio” está vinculado ao “genocídio”, devido 

um ser resultado do outro, ou seja, enquanto o genocídio é a extinção de uma 

determinada comunidade, etnia ou raça, o etnocídio caracteriza-se por ser o 

extermínio de uma cultura. Então, se uma comunidade é dizimada nunca mais 

seus costumes existirão, e isso foi recorrente com os povos indígenas na 
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colonização do Brasil, seja em decorrência de assassinatos em massa ou por 

doenças trazidas pelos europeus. 

  Esses fatos são evidenciados por dados fornecidos pela FUNAI 

(Fundação Nacional dos Povos Indígenas) para o IBGE (Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística), já que nos primeiros dados obtidos em 1500 é possível 

notar uma significativa diminuição da população indígena, se comparados com 

os dados atuais. Sendo assim, é inegável o extermínio dos povos originários com 

a chegada dos europeus em solo brasileiro.   

 Os colonizadores consideravam os indígenas primitivos, assim 

sobrepuseram sua cultura, apesar de não existir nenhum estudo que comprove 

a superioridade de uma cultura sobre outra (LÉVI-STRAUSS, 1976, p. 53-93). 

Estabeleceu-se, então, a política de estado, catequizando, escravizando e 

tomando as terras dos indígenas e dizimando quem resistisse. No entanto, uma 

sociedade não é medida por conhecimento científico, mas do quanto satisfaz 

suas necessidades (CLASTRES, 2003, p. 170-193). 

 No final da República, com o surgimento do SPI (Serviço de Proteção aos 

Índios) em 1910, houve uma tentativa de diminuir a morte de indígenas, mas 

acabou se mostrando uma forma de explorar e de aculturar os indígenas, donos 

das terras (OSÓRIO, 2020, p. 28-44). Na ditadura, com o foco na propriedade 

privada, voltou a dizimação em massa dos indígenas. Foi apenas em 1988 que 

a Constituição da República trouxe uma mudança completa nos quesitos 

epistemológicos, pluriétnicos e mantenedores das tradições e costumes dos 

indígenas. 

 No entanto, mesmo estando na Carta Magna os direitos fundamentais dos 

povos indígenas, pouco foi colocado em prática, pois a efetivação desses direitos 

depende principalmente do poder político. As bancadas dos poderes continuam, 

em sua maioria, ainda mantendo uma visão assimilacionista e integralista em 

relação ao indígena e não multicultural. E mesmo com tantas perdas de cultura, 

como danças, línguas e rituais, também, subtração de seus territórios, os povos 

originários se mantém resilientes na luta para continuar existindo. 
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CARACTERIZAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS DO BRASIL 
 

Atualmente, os povos indígenas figuram-se como descendentes do povo 

remanescente que vivia no Brasil antes da chegada dos portugueses 

colonizadores. Segundo dados da Funai, a população indígena, em 1500, 

correspondia a 3 milhões de pessoas, mas como sofreram uma dizimação 

considerável, em 1957 chegaram ao baixo número de 70 mil, assim, várias etnias 

sofreram etnocídio. No entanto, segundo o último censo demográfico feito em 

2010 pelo IBGE, esse número aumentou chegando a 817.963 mil indígenas no 

total, cerca de 502.783 mil vivem na zona rural e 315.180 mil na zona urbana.  

Dessa forma, é importante destacar esses dados, com o objetivo de 

termos conhecimento da presença dos indígenas no cenário brasileiro, de modo 

a respeitar e preservar a existência e cultura desses povos. Afinal, eles fazem 

parte da história do nosso país. Logo, a região com maior número de indígenas 

é a Região Norte, tendo 37,4% do total, e o estado do Amazonas conta com o 

maior número. Em segundo lugar vem a Região Nordeste com 25,5% do total e 

com mais indígenas no estado da Bahia. Em terceiro lugar fica a Região do 

Centro – Oeste, com 15,9% do total e o estado do Mato Grosso do Sul com o 

maior número. As regiões com menores números de indígenas são a região 

Sudeste, com 11,9% do total e a Região Sul com 9,1%. A maior etnia é a Tikuna, 

do Amazonas, e depois vem a etnia Guarani Kaiowá, do Mato Grosso do Sul 

(IBGE, 2010). 

Assim como seus antecessores, cada comunidade e cada povo possui 

sua tradição, sua língua e seus costumes. Sendo assim, cada aldeia tem sua 

estruturação social, política e cultural. Sem dúvida os povos que conseguiram 

manter mais seus costumes, sem a interferência do não indígena, foram as 

comunidades isoladas, que recebem essa denominação estatal por conseguirem 

se manter autonomamente. Desta forma, subsistem sem depender da sociedade 

situada nas cidades, mas também existem as aldeias com mais interferência do 

não indígena e até mesmo as que foram obrigadas a se inserir na cidade, são 

por isso chamadas de aldeias urbanas.  

O Brasil possui, atualmente, 305 povos, falantes de 274 línguas e mais o 

registro de 114 povos isolados e de recente contato, 28 confirmados (IBGE, 

2010). Há povos isolados em sua maioria do planeta, na Amazônia brasileira, e 



4 
 

somente um deles estão fora desse bioma, os Avá-Canoeiro, localizados em 

Tocantins e Goiás (PAJOLLA, 2022).  

Esses povos preferem viver afastados da sociedade por causa do 

genocídio sofrido na colonização e por verem a importância de poder manter sua 

cultura íntegra. Contudo, mesmo isolados, muitos desses povos não conseguem 

viver em segurança, como é o caso do povo Yanomami, que vive sofrendo 

ataques de mineradores que querem explorar seus territórios (TERENA et al., 

2020). 

O povo indígena não é unitário, e apesar de muitos povos terem sido 

extintos com a colonização, existem ainda várias etnias e diversas comunidades 

com diferentes práticas e costumes. No entanto, há uma coisa que todas 

compartilham: a necessidade de extensão territorial, pois além de precisarem ter 

um lugar para viver, os indígenas têm uma ligação com o chão da aldeia, de 

forma que sem ela não há como se ter nada (TERENA, 2021, p. 503-509).  

Por isso, a luta indígena por demarcação de terras é contra o marco 

temporal. Afinal, se a cultura indígena fosse respeitada e as terras fossem 

devidamente demarcadas, os objetivos da COP 26 (Conferência das Nações 

Unidas sobre Mudanças Climáticas) não teriam sido frustrados, e não haveria 

ainda tantas demandas para a COP 27, em decorrência de tantos desastres e 

mudanças climáticas ocorridas nos últimos anos. 

Devido à colonização, muitas aldeias da região do Mato Grosso do Sul 

tiveram interferências externas dos não indígenas. Isso fez com que tivessem 

que mudar seus costumes e suas vivências. A começar pelo trabalho, pois antes 

só produziam para a própria subsistência, mas devido à interferência dos 

invasores tiveram que passar a vender sua produção na feira para se manter, 

isso ocorreu com os moradores da aldeia do Limão Verde, localizada na cidade 

de Aquidauana-MS. Já os indígenas da Aldeinha, localizada na cidade vizinha, 

Anastácio-MS, tiveram que procurar empregos subalternos na cidade, que 

tomou o espaço da aldeia, e perderam o dialeto, as danças, a culinária típica, os 

artesanatos, devido ao crescimento desordenado da cidade (PEREIRA; 

NASCIMENTO, 2012, p. 297-306). 

Tradicionalmente os conhecimentos e cultura são passados através da 

oralidade pelos anciãos, que são verdadeiros “troncos vivos”, afirmado por Eloy 

Terena em sustentação oral na Associação Nacional dos Delegados de Polícia 
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Federal (ADPF), em 2020. E nós somos frutos da terra e estamos ligados a ela, 

como se tivéssemos raízes. Por isso, é vital esse contato da aldeia com o 

território em que se estabeleceu. Assim, é problemática a ausência de 

demarcação de terras indígenas, principalmente no Estado do Mato Grosso do 

Sul, o estado com mais indígenas da Região Centro-Oeste, segundo os dados 

do (IBGE, 2010), visto que há recorrentes casos de atentados contra indígenas, 

por causa da falta de demarcação de terras. 

Infelizmente a realidade dos povos indígenas, hoje, está longe de ser 

harmoniosa e aceita. Quando o Brasil foi “descoberto” pelos europeus, as 

comunidades indígenas já possuíam um modelo de sociedade estabelecida, com 

sua ordem social e política (TERENA, 2021, p. 503-509). Mas houve uma 

“civilização” forçada e os indígenas foram subjugados como inferiores, por isso 

foram catequizados. Como consequência dessa sobreposição da normatização 

portuguesa, os indígenas passaram a se vestir da legalidade estatal para 

alcançar seus direitos. Por isso, hoje tem crescido cada vez mais o número de 

indígenas juristas e políticos, tudo isso na intenção de poderem falar por si e 

defenderem seus direitos (TERENA, 2021, p. 503-509).  

Diante disso, os indígenas se organizaram e instituíram assembleias 

indígenas locais e o ATL (Acampamento Terra Livre), que é o encontro anual em 

Brasília dos indígenas de todo país em busca de efetivação da Constituição, e 

ocorre desde 2004. Toda essa estruturação é em busca do respeito aos direitos 

indígenas e do rompimento dessa dinâmica do direito imposto pelo não indígena 

(TERENA, 2021, p. 503-509). 

Em 1500 d.C., no Brasil, muito além dos europeus conquistadores e 

exploradores, desembarcaram pessoas com uma mentalidade que se 

autodenominava e considerava mais civilizada, superior, impactando 

diretamente, desde então, na relação dos invasores com os povos nativos, 

autênticos brasileiros. Tratava-se de um conjunto de mecanismos simbólicos e 

ideológicos voltados a manter relações de poder sistematicamente desiguais, 

voltadas à dominação (ROCHA et al., 2017, p. 1). 

Desse modo estabeleceu-se uma sociedade eurocêntrica e etnocêntrica, 

de modo a ser hegemônica nos costumes e modos da sociedade dos colonos. 

Utilizavam práticas de aculturamento como tentativa de eliminar culturas 

originárias e subjugar os povos indígenas. O etnocentrismo define-se como o 
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mito de existir uma raça superior, com a ideia dos europeus como povo 

desenvolvido e os indígenas como primitivos. Porém, essa tentativa de 

aculturamento resultou em um problema social muito grave, segundo Ribeiro 

(1990, p. 47):  

 
Nenhuma aldeia indígena foi assimilada em tempo algum. É falsa a 
tese básica da historiografia reiterada por todos, segundo a qual os 
indígenas a se aculturarem e amadurecerem para a civilização 
convertendo-se progressivamente as aldeias em vilas e cidade, os 
selvagens em civilizados, os indígenas em brasileiros.  

 

Dessa forma, observa-se claramente o aculturamento a que os povos 

indígenas foram submetidos. Tudo isso feito de um modo agressivo e violento, e 

além de matar e extinguir os povos originários, tentaram apagar suas identidades 

e suas culturas. Após essa tentativa de exterminação da tradição e costumes 

dos povos indígenas, acabaram recebendo a denominação de “índio genérico”, 

sendo com isso obrigados a se transvestir para continuar existindo (RIBEIRO, 

1990, p. 47).  

Sem dúvida, isso foi resultado do objetivo dos colonos de implantar as 

ordenações portuguesas até a colônia, pois tiveram de fazer isso de modo 

forçado. E ainda faziam isso por meio da religião cristã, com a catequese dada 

pelos jesuítas, o que foi também considerado uma espécie de genocídio. As 

riquezas naturais também foram usurpadas e os indígenas foram escravizados, 

ou seja, obrigados a trabalhar de maneira subordinada nas funções atribuídas a 

eles (COLOMBO, 2020, p. 13).  

 O etnocentrismo de tipo eurocêntrico é a crença na superioridade da 

origem e costumes dos europeus em relação às outras culturas. Assim, nessa 

concepção, os indígenas não só tinham a função subalternizada, mas também 

precisavam ser modificados para se tornarem civilizados. No entanto, este 

pensamento está completamente equivocado. Afinal, segundo Lévi-Strauss 

(1976, p. 62), não existe nada comprovado quanto à superioridade de raças: 

  
(...) o evolucionismo social não é, a maior parte das vezes, senão a 
maquiagem falsamente científica de um velho problema filosófico para 
o qual não existe qualquer certeza de que a observação e a indução 
possam um dia fornecer a chave. 
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Portanto, ressalta-se o fato de não existir raça ou cultura superior a outras, 

não há o que se falar de indígenas como primitivos. Contudo, infelizmente, 

devido a esse pensamento etnocêntrico e eurocêntrico os colonizadores 

exterminaram vários povos e culturas. Como foi o caso da comunidade Aldeinha, 

que se tornou uma aldeia urbana da cidade de Anastácio – MS, e sofreu a perda 

de várias práticas, como artesanato, danças, culinária e da sua língua nativa – 

Terena, tudo isso, devido ao seu contexto histórico.  

Um dos principais motivos que tornam esse assunto essencial é a história 

do nosso país, marcada por muita luta dos povos indígenas, no intuito de impedir 

a dominação, por isso o genocídio e etnocídio aconteceram de forma tão violenta 

e numerosa, e isso não deve ser esquecido. Esse extermínio em massa dos 

povos originários, na tentativa de impedir a dizimação total do povo indígena, 

deu origem, em 1910, ao SPI (Serviço de Proteção aos Índios), por Marechal 

Rondon, com a finalidade de dar assistência aos indígenas (COLOMBO, 2021, 

p. 42).  

Entretanto, essa proteção era deturpada, pois estabeleciam uma ideologia 

integracionista, ou seja, um modo de integrar os povos indígenas na sociedade 

sem a garantia da manutenção de suas culturas e tradições. Todavia, nos 

tempos vindouros o cenário se tornou ainda mais caótico, pois ao se estabelecer 

o regime militar através da ditadura, os indígenas voltaram a ser vistos como 

impeditivos de desenvolvimento do país, e seguiram sendo dizimados 

indiscriminadamente. Como se observa no relato de um educador indígena: 
 

[...] Foram tempos difíceis, pois imperava em nosso país o regime de 
exceção, preconizado pelos militares a partir de 1964. Naquela 
ocasião, a política indigenista do Governo previa que os povos 
indígenas deveriam ser integrados pela nação e, consequentemente, 
abrirem mão de suas de suas identidades étnicas, para tornarem-se 
“apenas” brasileiros. Essa política estava a serviço dos interesses 
nacionais de desenvolvimento e integração nacional, que também 
escondia a intenção de explorar as riquezas presentes no solo e 
subsolo das terras tradicionalmente ocupadas por nossos povos 
(MUNDURUKU, 2012, p. 209). 
 

 Posteriormente, por intermédio do direito internacional que se mostrava 

cada vez mais antidiscriminatório, e até mesmo com o advento da 

redemocratização, nasceu a Constituição Federal de 1988, trazendo com ela 

uma importante mudança de paradigma, fundada no abandono do modelo 
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integracionista. Em vários artigos, garante-se a língua materna na alfabetização 

dos indígenas, assim como práticas culturais. Sendo assim, houve uma 

mudança no ordenamento no intuito de se manter a tradição da multiplicidade de 

raças como patrimônio imaterial (COLOMBO, 2020, p. 26). 

No entanto, há uma grande divergência entre algo estar concretizado em 

lei e ser realmente efetivo. A interpretação das leis pelo poder político acaba 

relativizando e mantendo a cosmovisão etnocêntrica. Sendo assim, acaba se 

tornando pouco efetiva e mascarando uma realidade fadada a uma 

epistemologia assimilacionista e integracionista, como forma de tratar os povos 

indígenas.  

 

PRESERVAÇÃO DA CULTURA INDÍGENA: UM RELATO ATUAL 

Para tratar da importância da preservação da cultura indígena, contar-se-

á a história da aldeia denominada Aldeinha, apresentada de forma detalhada 

através de uma pesquisa feita por duas indígenas residentes da aldeia. O 

objetivo dessa história é analisar como a interculturalidade tem interferido nos 

costumes da língua Terena dos indígenas, e para a revitalização da cultura e da 

língua (PEREIRA; NASCIMENTO, 2012, p. 297-306). 

No artigo, as autoras compartilham a história da aldeia através de uma 

entrevista in loco, feita com Gedeão Jorge (Professor de Geografia da “Escola 

Estadual Indígena Guilhermina da Silva” – Escola da Aldeia Aldeinha situada no 

município de Anastácio-MS). A aldeia surgiu em 1932, com a chegada da família 

de Umbelinda Jorge com 12 membros, vindos da aldeia de Buriti – MS por 

desentendimentos religiosos, tendo como destino a aldeia de Cachoeirinha, em 

Miranda - MS. Contudo, ao passarem pela margem esquerda do rio Aquidauana, 

um fazendeiro da Fazenda Santa Clara disse que iria comprar 32 hectares de 

terras e que a família poderia estabelecer-se nelas. Logo mais, ali se tornaria a 

cidade de Anastácio – MS, cidade emancipada de Aquidauana – MS, que fica à 

margem direita do rio Aquidauana (PEREIRA; NASCIMENTO, 2012, p. 297-306). 

Após a família indígena construir um casebre e fazer plantações para 

subsistência, se estabeleceram de fato na região. Os evangélicos compareciam 

na aldeia depois do culto para evangelizar, por isso, a aldeia recebeu o nome de 
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“Aldeinha”, por seu tamanho: pequeno (PEREIRA; NASCIMENTO, 2012, p. 297-

306). 

Na década de 60, Elias Nembú indígena residente da aldeia Aldeinha, 

conta que seu pai Antonio Nembú se deslocava de bicicleta até a aldeia do Limão 

Verde em Aquidauana – MS para conseguir montar um conselho Tribal para a 

aldeia de Aldeinha poder ser registrada. Contudo, somente em 1982 a Aldeinha 

teve seu primeiro líder, chamado Isaías Delgado (PEREIRA; NASCIMENTO, 

2012, p. 297-306). 

Logo após, foi feito um plano de revitalização da cultura indígena, com 

adereços emprestados da aldeia do Limão Verde de Aquidauana – MS, na 

tentativa de fazer danças, de homens, mulheres e crianças e a confecção de 

roupas, arcos e flechas. No entanto, no mandato do Cacique Pedro Jorge esse 

plano foi interrompido devido à invasão dos pernambucanos, armados com 

armas de fogo, que invadiram e tomaram grande parte do território da Aldeia 

Aldeinha. Os indígenas tentaram reagir reavendo partes das terras tomadas, 

conseguindo reconquistar muito menos do que era antes, mas continuou 

existindo (PEREIRA; NASCIMENTO, 2012, p. 297-306).  

No entanto, hoje, como grande parte do território indígena foi perdido, ou 

até mesmo, refém do crescimento desordenado populacional da cidade, e pelo 

capitalismo exigir recursos monetários para sobrevivência, o povo indígena não 

pôde mais plantar somente para subsistência. Aconteceu como no caso da 

aldeia do Limão Verde, aldeia de Aquidauana – MS, e acabam tendo que vender 

seu plantio na feira para sobreviverem, de modo que passam nas casas 

vendendo, ou até mesmo se evadem de suas terras de origem (PEREIRA; 

NASCIMENTO, 2012, p. 297-306). 

De certa forma, como atestava Darcy Ribeiro (1990, p. 46-48), o povo 

indígena sofreu uma transfiguração étnica, ou seja, se modificou por ter tanto 

contato com o não indígena. Essa ideia se materializa ao pensar na 

descaraterização das aldeias, por conta da miscigenação cultural devido ao 

aumento da população não indígena circundando as aldeias. A exemplo da 

Aldeinha, traços culturais importantes passados através da oralidade de geração 

para geração foram perdidos, assim como a língua materna.  

Em decorrência de todos esses acontecimentos, é preciso uma nova 

revitalização, através do ensino da língua materna nas escolas como dispõe o 
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artigo 210 da Constituição de 1988 (PEREIRA; NASCIMENTO, 2012, p. 297-

306). Diante disso, na Aldeinha, a Escola Estadual Indígena Guilhermina da Silva 

ensina a língua Terena, dispondo de um mestre da língua. Assim como todo ano 

procuram fazer danças e cantos Terenas na semana do dia dos indígenas.  

Atualmente, a tradição e costumes dos indígenas são protegidos, de 

acordo o art. 231 da Constituição Federal. Entretanto, os povos originários 

sofrem muito preconceito. De acordo com esse projeto feito pelas indígenas 

residentes da aldeia Aldeinha (PEREIRA; NASCIMENTO, 2012, p. 297-306), 

esse é um dos principais fatores de a língua materna ter caído em desuso. E isso 

confirma que o preconceito ainda é um dos maiores fatores impeditivos dos 

indígenas alcançarem postos no mercado de trabalho ou terem acessos às áreas 

acadêmicas (COLOMBO, 2020). 

  Portanto, a tentativa colonizadora desde 1500 mostra-se constante na 

tentativa de apagar a tradição e costumes dos povos indígenas. O etnocídio do 

passado se mantém presente até os dias atuais, por meio do preconceito 

utilizado como ferramenta para extinguir a cultura indígena. E essa realidade é 

problemática no país, porque o preconceito velado continua invisibilizando os 

povos originários, na manutenção da cultura em todas as áreas.  

 

CONCLUSÃO  
 
 Com esse trabalho, observa-se o contexto histórico do Brasil marcado 

pelas várias práticas etnocidas aos povos indígenas, que já habitavam o território 

de forma harmônica, respeitando a divergência étnica. Sendo assim, já havia 

uma organização social, política e de justiça nessas comunidades, mas o 

europeu, ao chegar, já subjugou o povo indígena estabelecendo suas 

ordenações e seus costumes. Os dados da FUNAI e do IBGE evidenciam esse 

extermínio.  

 Com o decorrer do tempo, os povos originários foram se extinguindo, e 

então foi criado em 1910 o SPI (Serviço de Proteção do Índio), na tentativa de 

moderar as mortes, mas na verdade se tornou uma ferramenta de aculturamento, 

já que tinha uma visão integracionista. Na ditadura, voltou a ser como antes, pois 

priorizavam a propriedade privada. E finalmente em 1988, com a Constituição 

Federal, que marcou o fim da ditadura, houve uma mudança quanto aos 



11 
 

ordenamentos que afetavam os indígenas, de forma plural e mantenedora dos 

costumes.  

 No entanto, até os dias de hoje, essa nova visão multicultural e pluriétnica 

ainda não é respeitada e nem efetiva. Por mais que esteja garantida por lei, 

dependem dos poderes para serem implementadas, e ainda se tem uma visão 

colonizadora. Dessa forma, é fundamental os indígenas opinarem e decidirem 

sobre tudo o que lhes afeta, assim como se tornarem protagonistas de sua 

própria história. Por isso, é importante ter indígenas juristas, políticos e em todas 

as áreas para descolonizar o Brasil.  
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